
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI Nº 4.117, DE 27 DE AGOSTO DE 1962
( A Lei nº 9.472, de 16/07/1997, revogou esta Lei, exceto quanto a matéria penal e aos preceitos relativos a

radiodifusão.)

Institui o Código Brasileiro de
Telecomunicações.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................................................................................

CAPÍTULO II
 DAS DEFINIÇÕES

....................................................................................................................................................

Art. 6º Quanto aos fins a que se destinam, as telecomunicações assim se
classificam:

a) serviço público, destinado ao uso do público em geral;
b) serviço público restrito, facultado ao uso dos passageiros dos navios,

aeronaves, veículos em movimento ou ao uso do público em localidades ainda não atendidas
por serviço público de telecomunicação;

c) serviço limitado, executado por estações não abertas à correspondência pública
e destinado ao uso de pessoas físicas ou jurídicas nacionais. Constituem serviço limitado
entre outros:

1) o de segurança, regularidade, orientação e administração dos transportes em
geral; 2) o de múltiplos destinos; 3) o serviço rural; 4) o serviço privado;

d) serviço de radiodifusão, destinado a ser recebido direta e livremente pelo
público em geral, compreendendo radiodifusão sonora e televisão;

e) serviço de rádio-amador, destinado a treinamento próprio, intercomunicação e
investigações técnicas, levadas a efeito por amadores, devidamente autorizados, interessados
na radiotécnica unicamente a título pessoal e que não visem a qualquer objetivo pecuniário
ou comercial;

f) serviço especial, relativo a determinados serviços de interesse geral, não
abertos à correspondência pública e não incluídos nas definições das alíneas anteriores, entre
os quais:

1) o de sinais horários; 2) o de freqüência padrão; 3) o de boletins
meteorológicos; 4) o que se destine a fins científicos ou experimentais; 5) o de música
funcional; 6) o de Radiodeterminação.

Art. 7º Os meios, através dos quais se executam os serviços de telecomunicações,
constituirão troncos e redes contínuos, que formarão o Sistema Nacional de
Telecomunicações.

§ 1º O Sistema Nacional de Telecomunicações será integrado por troncos e redes
a eles ligados.
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§ 2º Objetivando a estruturação e o emprego do Sistema Nacional de
Telecomunicações, o Governo estabelecerá as normas técnicas e as condições de tráfego
mútuo a serem compulsoriamente observadas pelos executores dos serviços, segundo o que
for especificado nos Regulamentos.
 ..................................................................................................................................................
..................................................................................................................................................


